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Declaração da ilegalidade
da pobreza ante a ONU

Leonardo Boff
É teólogo e filósofo

A pobreza geradora de fome é assassina, é uma das formas mais violentas de humilhar as pessoas, de
machucar-lhes o corpo e ferir-lhes a alma. A fome pode levar ao delírio, ao desespero e à violência. A
extrema necessidade não conhece lei, e o roubo em função da sobrevivência não pode ser considerado crime

A corrida em busca
do saneamento

Rodney Miranda
É secretário de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano

Uma nação não pode ser considerada civilizada ostentando índices tão baixos de coleta e tratamento de esgotos
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O aumento escandaloso dos níveis de
pobreza no mundo tem suscitado mo-
vimentos pela erradicação desta chaga
na humanidade.

No dia 9 de maio, realizou-se um ato na
Universidade Nacional de Rosário, Ar-
gentina, promovido pela Cátedra da
Água, um departamento da Faculdade
de Ciências Sociais, coordenado pelo
professor Anibal Faccendi, em forma de
uma declaração sobre a ilegalidade da
pobreza. Coube-me participar e fazer a
fala de motivação. O sentido é con-
quistar apoios dos Congressos Nacio-
nais, da sociedade e de pessoas de todo o
continente sul-americano para levar esta
demanda às instâncias da ONU, a fim de
conferir-lhe a mais alta validação.

Já antes, no dia 17 de outubro de 1987,
havia sido criado por Joseph Wresinski
o Movimento Internacional ATD (Atuar
Todos para a Dignidade), que incluía o
Dia Internacional da Erradicação da
Pobreza. Neste ano, será celebrado em
muitos países que aderiram ao mo-
vimento no dia 17 de setembro.

A Declaração de Rosário vem reforçar
este movimento pressionando os orga-
nismos mundiais da ONU para efeti-
vamente declarar a fome como ilegal. A
declaração não pode quedar-se apenas

no seu aspecto declaratório. O sentido
dela é poder criar, nas várias instituições,
nos países, nos municípios, nos bairros,
nas ruas das cidades, nas escolas, mo-
bilizações para identificar as pessoas,
que vivem seja na linha da pobreza
extrema (que vivem com menos de dois
dólares/dia e sem acesso aos serviços
básicos), seja simplesmente na linha da
pobreza (os que sobrevivem com um
pouco mais de dois dólares/dia e com
acesso limitado à infraestrutura, à mo-
radia, à escola e a outros serviços mí-
nimos de humaniza-
ção) e organizar ações
solidárias que tirem
tais pessoas desta pre-
mência, com a parti-
cipação delas mesmas.

Já em 2002, Kofi An-
nan, antigo secretário
da ONU, declarava du-
ramente: “Não é pos-
sível que a comunida-
de internacional tolere
que praticamente a
metade da humanida-
de tenha que subsistir
com dois dólares diá-
rios, ou até menos,
num mundo que goza

de uma riqueza sem precedentes”.
Efetivamente, os dados são estarrece-

dores. A OXFAM, uma ONG que articula
muitas outras em vários países e que se
especializou em estudar os níveis de de-
sigualdade no mundo, apresenta todos os
anos seus resultados, cada vez mais ame-
drontadores. Geralmente, a OXFAM vai a
Davos, na Suíça, onde se encontram os
maiores ricos epulões do mundo e apre-
senta os dados que os deixam constran-
gidos. Em janeiro de 2017, a OXFAM
revelou que oito pessoas (a maioria estava
lá, em Davos) possuem riqueza equivalente
a de 3,6 bilhões de pessoas. Quer dizer:
cerca de metade da humanidade vive em
situações de penúria, seja com pobreza
extrema, seja simplesmente com pobreza,
ao lado da mais aviltante riqueza.

Se lermos tais dados afetivamente (como
deve ser feito), damo-nos conta do oceano

de sofrimento, de doen-
ças, de morte de crian-
ças, ou de mortes de
milhões de adultos, es-
tritamente em conse-
quência da fome. E aí
nos perguntamos: onde
foi parar a nossa so-
lidariedade mínima?
Não somos cruéis e sem
misericórdia para com
nossos semelhantes, fa-
ce àqueles que são hu-
manos como nós, que
possuem desejos de um
mínimo de alimentação
saudável como nós? Re-
movem-se as vísceras

dos pais vendo os filhinhos e filhinhas que
não conseguem dormir por causa da fome,
e eles mesmos - os genitores - tendo que
engolir em seco pedaços de comida, re-
colhidos nos grandes lixões das cidades,
ou recebidos da caridade das pessoas e de
algumas instituições (geralmente religio-
sas), que ainda lhes oferecem algo que
lhes permite sobreviver.

A pobreza geradora de fome é as-
sassina, é uma das formas mais vio-
lentas de humilhar as pessoas, de
machucar-lhes o corpo e ferir-lhes a
alma. A fome pode levar ao delírio,
ao desespero e à violência. Aqui,
cabe recorder a doutrina antiga: a
extrema necessidade não conhece
lei, e o roubo em função da so-
brevivência não pode ser conside-
rado crime, porque a vida vale mais
que qualquer outro bem material.

Atualmente, a fome é sistêmica. Tho-
mas Piketty, famoso por seu estudo
sobre o Capitalismo no século XXI,
mostrou como a fome está presente e
escondida nos EUA: lá, há 50 milhões de
pobres. Nos últimos 30 anos, afirma
Piketty, a renda dos mais pobres per-
maneceu inalterada, enquanto o 1%
mais rico cresceu 300%. E conclui: “Se
nada se fizer para superar esta de-
sigualdade, ela poderá desintegrar toda
a sociedade. Aumentará a criminali-
dade e a insegurança. As pessoas vi-
verão com mais medo do que com
esperança”.

No Brasil, fizemos a abolição da es-
cravatura, mas quando faremos a abo-
lição da fome?

Está quase chegando ao fim o prazo legal
para que as cidades brasileiras preparem
e aprovem nas Câmaras Municipais o seu
Plano de Saneamento Básico. A partir de
janeiro de 2018, o município que não o
possuir estará impedido de acessar re-
cursos da União. Até as transferências
das áreas de saúde, educação e as-
sistência social ficam bloqueadas.

Dos 78 municípios do Espírito Santo,

apenas 30 possuem, atualmente, o pla-
no, contemplando os quatro domínios
obrigatórios estipulados pela Lei
11.445/2007: água, esgoto, drenagem e
resíduos sólidos (lixo).

Assim que chegamos à Secretaria de
Estado de Saneamento, Habitação e De-
senvolvimento Urbano (Sedurb), toma-
mos duas providências importantes vi-
sando dotar de plano os municípios do

Estado: reativamos o contrato firmado
entre a Sedurb e a Ufes para prestar
assessoria a 11 municípios na elaboração
dos seus planos, e em outra frente ofe-
recemos apoio à Funasa, que, junto com a
UFF (Universidade Federal Fluminense),
está coordenando a elaboração dos planos
em outros 32 municípios do Estado.

De agora até o fim deste ano, vamos ver
em todo o país milhares de lideranças
técnicas e políticas, e especialistas das
várias áreas do saneamento, fazendo uma
radiografia do atraso em que ainda nos
encontramos e calculando o quanto será
necessário investir nos próximos anos para
que deixemos de ocupar a incômoda
posição 112ª num ranking de 200 países
listados no mundo.

Sabemos que a existência do Plano
Municipal de Saneamento Básico por si
só não tem a capacidade de resolver os
problemas que ocorrem nas cidades,
mas sem ele as soluções eficazes e
abrangentes jamais serão alcançadas.

Por isso, mesmo sabendo das dificuldades
que os municípios enfrentam para elaborar
um documento dessa relevância e com-
plexidade em tão curto espaço de tempo,
estamos contentes por constatar, nas nossas
constantes visitas aos gestores municipais,
que eles têm dado sua contribuição mo-
desta, mas verdadeira, para conduzir o
nosso país rumo ao seu destino mais ele-
vado, pois uma nação não pode ser con-
siderada civilizada ostentando índices tão
baixos de coleta e tratamento de esgotos.
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